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O que é Orçamento Público?
Não adianta só se perguntar
Nós temos que meter a cara
E começar a lutar.

Orçamento Público é planejamento
Não é tão difícil assim
Começamos com as prioridades
Pra você e pra mim.

Mas quanto vai custar?
Receitas e despesas precisamos orçar
Para as Políticas Públicas 
Podermos alcançar.

Agora vamos pra batalha
Não importa a idade
Lutar pelos direitos
E melhora da nossa cidade

Seja um cidadão participativo
Elabore e encaminhe propostas
Ao poder legislativo!

Josias dos Santos Junior 
GGL de Cabo Frio 

Raphael Evangelista 
AML de Cabo Frio 

Stephanie Freitas – Educadora Social de 
Cabo Frio

Rap do 
Orçamento



	 Nesta cartilha faremos uma viagem 
para entendermos o que é Orçamento 
Público.  Destacamos sua importância 
enquanto instrumento de justiça social na 
implementação de políticas públicas para 
a população, por isto, identificaremos as 
Legislações que servem como base para 
a elaboração e a execução do orçamento 
público.
	 O orçamento, independente da 
esfera de governo, é público! A população 
deve realizar o controle social, pois 
consiste num elemento fundamental para 
garantir a participação na gestão das 
políticas públicas. 
       Boa leitura! E, vamos praticar! 
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EMBARQUE NESTA VIAGEM  
Plataforma de Embarque 1:  

O Orçamento Público no Brasil

V
ocê conhece o orçamento públ ico do munic íp io  onde mora? Você sabe quais  são 
as po l í t icas públ icas pr ior i tár ias  e lencadas pe lo  governo? Para responder  as estas 
perguntas,  você prec isa acompanhar  o  orçamento.  Mas então,  o  que é orçamento 
públ ico? Segundo Meire les (1984,  p .326)  “um programa de obras,  serv iços 

e encargos públ icos,  expresso em termos de d inhei ro ,  com prev isão da rece i ta  e  f ixação da 
despesa,  a  ser  executado dentro de um ano f inancei ro” . 
	 O orçamento tem como caracter íst icas:  per íodo determinado,  programa de exerc íc io , 
descr iminando a or igem do recurso e o montante das despesas a serem rea l i zadas.  Logo, 
entenderemos no decorrer  da nossa cart i lha como estão organizadas as rece i tas e as despesas, 
a lém de como a part ic ipação da soc iedade c iv i l  deve ser  cons iderada na e laboração e execução 
do orçamento.
	 Desde o per íodo co lon ia l  até os d ias atua is ,  o  orçamento públ ico no Bras i l  vem evolu indo 
ao longo dos anos.  Um dos avanços cons iste na mudança do modelo centra l i zador  para o 
descentra l i zado,  proporc ionando aos munic íp ios autonomia admin ist rat ivo - f inancei ra
	 E  por  que prec isamos compreender  sobre orçamento públ ico? Porque no campo das 
po l í t icas públ icas,  cada fase de dec isão de natureza po l í t ica corresponde a uma fase de natureza 
f inancei ra .  Não se t rata de dec isões iso ladas,  mas a soma de metas e de recursos f inancei ros, 
com o propós i to  de a lcançar  os ob jet ivos.

Pouso forçado em: Marco Legal do Orçamento Públ ico

	 Para entendermos Orçamento Públ ico temos que passear  pe las leg is lações que o 
regulamentam no Bras i l .

Legislação Final idade
Le i  nº  4.320,  de 17 de março de 
1964

Institui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do DF.

Const i tu ição Federa l  de 1967 Cria o Orçamento Plurianual de 
Investimentos (OPI), com as mesmas 
características da Lei 4.320/64, com dois 
diferenciais: era aprovado por Lei e não 
era um instrumento legal do planejamento 
a longo prazo.

Const i tu ição Federa l  de 1988 - 
Seção I I  -  DOS ORÇAMENTOS, 
Art igos 165 a 169

Faz a previsão da receita e a fixação da 
despesa do orçamento em consonância 
com a legislação orçamentária existente: 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual.

Le i  Complementar  nº  101,  de 
4 de maio de 2000 -  Le i  de 
Responsabi l idade F isca l  (LRF)

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

Fonte: Adaptado do Manual Técnico do Orçamento (2018)
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	 A Le i  4 .320/64 representa um marco em termos de avanços na e laboração do orçamento 
públ ico,  po is  fo i  por  meio de la  que se desenvolveu a un i f icação e padron ização dos orçamentos 
e dos ba lanços públ icos em todas as esferas admin ist rat ivas (União,  Estados e Munic íp ios) .
	 A Const i tu ição de 1988 determina gastos mín imos para duas áreas cons ideradas pr ior i tár ias 
no pa ís :  a  saúde e a  educação.  Independente da or ientação po l í t ica do governo,  haverá uma 
dest inação mín ima,  no caso da educação 18% da arrecadação com impostos para o governo 
federal  e 25% para estados e municípios.  No caso da saúde,  corresponde à 13,2% da receita 
corrente l íquida para o governo federa l  e  12% e 15% para estados e munic íp ios.  A part i r  da 
Emenda Const i tuc iona l  86/2015 o percentua l  para o Governo Federa l  crescer ia  gradat ivamente, 
até chegar  a  15% da receita corrente l íquida em 2020. 
	 Em 15 de dezembro de 2016,  o  Congresso Naciona l  promulgou a Emenda Const i tuc iona l  95, 
o  Teto de Gastos Públ icos,  que redef ine o orçamento sobre a  saúde e a  educação.  A dest inação 
mín ima não prec isa mais  ser  respei tada a part i r  de 2018,  apenas terá o rea juste da in f lação 
como as demais  despesas orçamentár ias  pe los próx imos 20 (v inte)  anos.
	 Demais  po l í t icas públ icas não possuem gastos mín imos f ixados,  a  não ser  o  gasto com 
pessoal .  A Le i  de Responsabi l idade F isca l  co loca que o gasto com pessoal não pode ultrapassar 
50% da receita para o Governo Federal  e 60% para estados e municípios.  Como o gasto 
com pessoal  é  crescente,  a  d iscussão se dá em torno do que deve ser considerado na conta , 
já  que a Le i  de Responsabi l idade F isca l  não def ine de forma c lara . 
	 A Le i  de Responsabi l idade F isca l  t rouxe novas perspect ivas para a  admin ist ração públ ica, 
como pode ser  observado em seus quatro p i la res:  P lanejamento,  Transparênc ia ,  Contro le  e 
Responsabi l i zação.  No quadro aba ixo,  veremos a importânc ia  de cada: 

Pilares Característ ica
Planejamento Institucionalizou na administração pública a integração entre os processos de planejamento e 

orçamento ao prever a elaboração dos três instrumentos básicos para esse fim: plano plurianual 
(PPA), diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais (Constituição de 1988, Art. 165, I, II e III). A 
LRF cria com a LDO um elo entre PPA e LOA, a fim de garantir o alcance das metas por meio da 
programação da execução orçamentária.

Transparênc ia Assegurou o incentivo à participação da sociedade pela realização de audiências públicas no 
processo de elaboração e no curso da execução dos planos, e ainda, determina ampla divulgação de 
todos os atos referentes à arrecadação de receitas e à realização de despesas pelo poder público.

Contro le Criou um mecanismo na forma de um conselho de gestão fiscal “constituído por representantes de 
todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas 
da sociedade..." (Art. 67)

Responsabi l i zação Exigida do gestor público por meio da imposição de sanções ao descumprimento das regras 
estabelecidas na LRF. 

Fonte: Elaborado pela Associação Raízes adaptado da LRF

SAIBA
MAIS

	 Você pode consul tar  a  Le i  de Responsabi l idade F isca l  (Le i  Complementar 
nº  101,  de 4 de maio de 2000) ,  Le i  nº  4.320,  de 17 de março de 1964 e 
Const i tu ição Federa l  de 1988,  no s i te  www.plana l to .gov.br

VOCÊ SABIA?
A Receita corrente líquida consiste na soma das receitas tributárias do Governo, referentes a 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços, subtraídas pelos valores das 
transferências constitucionais aos municípios e estados.
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	 Agora que conhecemos um pouco dos marcos legais, vamos pousar em 
Planejamento Público

	
	 No campo do planejamento governamental, só se pode realizar aquilo que a lei permite. Desta forma, para 
executar as políticas públicas provenientes dos planos, programas e projetos, a Gestão Pública subdivide o planejamento 
em três leis orçamentárias que formam o ciclo orçamentário: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). 
	 Então, o que são as leis orçamentárias? A Lei Orçamentária ou o orçamento consiste no planejamento em que 
os governos (municipal, estadual ou federal) deixam claro o que pretendem fazer com o dinheiro arrecadado pelos 
impostos pagos pela população. A seguir, veremos as características de cada uma delas.

Instrumentos de Planejamento

PPA LDO LOA

Planejar Orientar Executar

Válido por 4 anos Válida por 1 ano Válida por 1 ano

Diretrizes, objetivos 
e metas

Metas e prioridades
Recursos para cada 

ação

Encaminhado até 
31 de agosto   

Encaminhado até 
15 de abril 

Encaminhado até 
31 de agosto   

Prazo para votação 
até 31 de dezembro

Prazo para votação 
até 30 de junho

Prazo para votação 
até 31 

de dezembro

Elaborado no 
primeiro ano de 
cada mandato

Elaborada 
anualmente

Elaborada 
anualmente

Políticas Públicas e 
Programas de Governo

Fonte: Adaptação do Manual Técnico de 
Orçamento (2018)

Plano Plurianual (PPA)

	 O Plano Plurianual consiste num instrumento de planejamento estratégico com duração de quatro anos. 
Apresenta diretrizes, objetivos e metas, além de criar programas e ações que possibilitarão o alcance dos objetivos. O 
prazo Constitucional para envio às Câmaras Municipais pelo Executivo é até 31 de agosto.
	 A estrutura do Plano Plurianual é composta por:
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VAMOS CONFERIR CADA COMPONENTE!

DIRETRIZES: conjunto de critérios de ação e de decisão que devem orientar e disciplinar o processo;

METAS: corresponde à fixação de um período para executar as ações;

PROGRAMAS: são instrumentos para a concretização dos objetivos. Os programas de trabalho trazem o conteúdo 
central a ser executado pelo governo;

AÇÕES: são desdobramentos dos programas para a concretização dos objetivos e são compostas por:

Projeto: conjunto de ações com tempo determinado para início e fim que resulta em um produto. Exemplo: obras e 
serviços públicos

Atividade: conjunto de ações que são realizadas de forma contínua e permanente. Também se refere a obras e serviços 
públicos, mas com um caráter de continuidade, pois são necessárias à manutenção das ações governamentais.
 
Operação especial: consiste numa ação composta por restituições, indenizações, pagamentos de inativos, 
transferências entre outros. Estão excluídas do plano plurianual por não gerarem bens e serviços que resultem em 
produtos para a sociedade.

	 Você pode identificar o tipo de ação orçamentária da seguinte forma, ao observar o 1º dígito do código:

Produtos: entrega dos serviços à sociedade;

Indicadores: uma referência para controle que permite identificar e aferir aspectos relacionados ao programa.

DIRETRIZES

OBJETIVOS

METAS

PROGRAMAS AÇÕES

PROJETOS ATIVIDADES

PPA

1º DIGITO TIPO DE AÇÃO 
1,3,5 ou 7 Projeto
2,  4 ,  6  ou 8 Atividade
0 Operação Especial
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	 Abaixo você poderá observar como a Secretaria do Meio Ambiente, Agricultura e Pesca (SEMAP) realizou o 
planejamento para os próximos anos referente à gestão dos resíduos sólidos no município de Rio das Ostras. Veja como 
os componentes que vimos anteriormente foram aplicados.

Fonte: Plano Plurianual de Rio das Ostras (2018)
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	 Para o gerenciamento de resíduos, a gestão pública criou outras ações orçamentárias, mas recortamos uma 
como exemplo para aumentar nossa compreensão sobre o programa de trabalho. Nele estão colocados:
Programa: Gerenciamento de Resíduos 
Meta: Ampliação de 1 aterro sanitário 
Ações: Observe que a ação orçamentária aqui é um projeto, pois será uma obra com data para iniciar e terminar e 
não se refere à manutenção do aterro, mas a sua ampliação. Caso referisse à manutenção a ação seria uma atividade.
Produto: Aterro sanitário ampliado
Indicadores: Acesso a serviço de coleta e resíduos domiciliares; Quantidade de resíduos per capita; Recliclagem 
de Resíduos Sólidos; Resíduos depositados em aterros sanitários. Cada indicador foi descrito para que o gestor e a 
população possam monitorar e avaliar a execução e os resultados, por isto os índices também são necessários. Por 
exemplo, podemos observar que a prefeitura realiza a coleta e deposita 100% dos resíduos no aterro, mas que não 
há serviço de reciclagem (observe o item referente ao assunto na imagem acima), pois o índice está 0, mas projeta o 
aumento de 100% nos próximos quatro anos.
Valor destinado para a ampliação do aterro: 2018 – R$ 200.000 2019 – R$ 205.420, 2021 R$ 216.715 Total R$ 
833.112

VAMOS PRATICAR! 

	 Agora é com você! Abaixo apresentamos uma ação orçamentária referente ao mesmo Programa de Trabalho. 
Você deverá preencher os dados abaixo. Caso queira fazer sobre o seu município, não tem problema, basta entrar no 
site da prefeitura, no setor de tranparência e procurar pelo PPA. Vamos lá!!!

Fonte: Plano Plurianual de Rio das Ostras (2018)
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Programa:____________________________________________________________________________ 

Meta:_______________________________________________________________________________

Ação:_______________________________________________________________________________
 
Produto:_____________________________________________________________________________ 

Indicadores:__________________________________________________________________________

Valor destinado:_______________________________________________________________________ 

	
	 Como podemos identificar os componentes do Programa de Trabalho quando se tratam apenas de códigos 
numéricos? São muitos números, mas não se assuste, ajudaremos a entender cada um deles. Tomaremos como 
exemplo o Programa de Trabalho consolidado por Projetos e Atividades, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Armação dos Búzios.                            

                   Fonte: Plano Plurianual de Armação dos Búzios (2018)
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	 A partir da identificação das informações acima, preenchemos o nosso quadro de monitoramento do Programa 
de Trabalho abaixo: 

	 Vamos inciar pela classificação institucional, ou seja, quem executará a política pública que estamos monitorando? 
	 Observe a seguir que a classificação institucional identifica o órgão e unidade orçamentária, responsáveis pela 
realização da despesa. Podemos identificar o seguinte: 
Quem fará?
Órgão:     02 Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 0114 Secretaria Municipal de Meio Ambiente

      Fonte: Plano Plurianual de Armação dos Búzios (2018)

	 Você pode estar se perguntando por que o nome da secretaria se repete. Porque no caso apresentado, a própria 
secretaria executa o programado, mas poderia ser uma fundação ou um departamento, por isto a necessidade de 
classificar o órgão e a unidade.

Qual é o objetivo?

	 Para entender o objetivo, a próxima pergunta que devemos responder é “Em que áreas de despesa a ação 
governamental será realizada?” Respodemos a esta pergunta localizando a função (maior nível de agrupamento das 
diversas áreas de atuação do setor público) e a subfunção (nível de agrupamento inferior à função) do Programa de 
Trabalho. 
	 A função é representada pelos dois primeiros dígitos e a subfunção pelos três que vem a seguir. Os códigos para 
função e subfunção se encontram no anexo 1.

Função: 18 - Gestão Ambiental
Valor previsto: R$ 2.174.218,36
Subfunção: 541 - Preservação e Conservação Ambiental
Valor previsto: R$ 617.242,62

DIMENSÃO 
ORGÂNICA

DIMENSÃO PROGRAMÁTICA

ORGÃO UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA Ação orçamentária:
PROJETO, ATIVIDADE OU 
OPERAÇÕES ESPECIAIS

02 0114 18 541 0030 1006
QUEM FARÁ QUAL OBJETIVO O QUE SERÁ
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Exemplos de Função: 10 - Saúde; 12 - Educação; 13 - Cultura; 17 - Saneamento; 18 - Gestão Ambiental; 26 - Transporte; 
dentre outas, em suas legislações orçamentárias.
Exemplos de Subfunção: A função 10 – Saúde, possui as seguintes subfunções: 301 – Atenção Básica; 302 
– Assistência Hospitalar e Ambulatorial; 303 – Suporte Profilático e Terapêutico; 304 – Vigilância Sanitária; 305 – 
Vigilância Epidemiológica; 306 – Alimentação e Nutrição.

    Fonte: Plano Plurianual de Armação dos Búzios (2018)

	 Ainda no objetivo, responderemos a próxima pergunta: “Qual é o tema da Política Pública?”. Para isto, 
identificaremos o Programa.
Programa: 
0030 Gestão Ambiental
Valor previsto: 
R$ 85.600,00

          Fonte: Plano Plurianual de Armação dos Búzios (2018)
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O que? 

Agora, para entender o que será feito, responderemos à seguinte pergunta: “O que será desenvolvido para alcançar o 
objetivo do programa?” Para responder, necessitamos identificar a ação orçamentária.

Projeto: 1. 006 - Criar unidades de conservação
Valor previsto: R$ 26.750,00

Fonte: Plano Plurianual de Armação dos Búzios (2018)

	 Ao analisarmos o Programa de Trabalho 18.541.0030.1.006 da Secretaria de Meio Ambiente, identificamos a 
função Gestão Ambiental e a subfunção Preservação Ambiental e Conservação Ambiental, que desenvolverá o Projeto 
(com grifo e seta azul) pertencente ao Programa Gestão Ambiental, com destinação de R$ 26.750 para a Criação de 
Unidades de Conservação. Como identificamos que ação orçamentária se trata de um projeto? Observe que os quatro 
últimos números referem-se à ação orçamentária, iniciam com número impar. Caso fosse par, seria uma atividade. 
	 Quando seguimos nossa análise encontramos no Programa Búzios Sustentável, a Atividade (grifo e seta 
laranja)  Implantação de programa de coleta seletiva, com previsão de R$ 37.450. Como conseguimos novamente? 
Observando que dos quatro últimos digítos, o primeiro se inicia com número par.
	 Atividade: 2.237 Implantação de programa de coleta seletiva
	 Valor previsto: R$ 37.450

	 No Programa, não há ação referente às Operações Especiais, pois não possui ação orçamentária iniciada com 
o número zero.   
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VAMOS PRATICAR! 

	 Você observará o Programa de Trabalho de Armação dos Búzios e identificará os elementos que compõem o 
Programa de Trabalho de sua escolha.

DIMENSÃO 
ORGÂNICA

DIMENSÃO PROGRAMÁTICA

ORGÃO UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA Ação orçamentária:
PROJETO, ATIVIDADE OU OPERAÇÕES 

ESPECIAIS

QUEM FARÁ QUAL OBJETIVO O QUE

Quem fará?
	 Quem é o responsável por fazer? 
	 ORGÃO:    
	 UNIDADE:  

Qual objetivo?

Em que áreas de despesa a ação governamental será 
realizada?
Função: 
Valor previsto: 
Subfunção: 
Valor previsto: 

Programa: 
Valor previsto: 

O que? 

 “O que será desenvolvido para alcançar o objetivo do 
Programa?” 

Projeto:
Valor previsto: 

SAIBA
MAIS

		  A Portaria do Ministro de Estado do Orçamento (MOG) n° 42/1999 apresenta um 
padrão de 28 funções e 109 subfunções para a classificação das despesas que podem compor 
a elaboração dos orçamentos municipais, estaduais e federal. O que significa que se você for 
observar o orçamento do seu município ou, de qualquer outro do Brasil, assim como do estado ou 

do governo federal, encontrará os mesmos códigos numéricos para as funções. A Portaria encontra-se disponível no 
site: http://www.planejamento.gov.br.

	 Você já participou da elaboração do PPA em sua cidade? No momento da elaboração do Plano Plurianual tem 
que ser observada à realidade e necessidades da população, conforme a Constituição Federal de 1988, no art. 165, a 
qual diz que se estabelecerá de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas.

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

	 A Lei de Diretrizes Orçamentárias é uma ferramenta de planejamento prevista na Constituição Federal no art. 
165 § 2º. Considerada um instrumento tático, fixa os programas do PPA considerados prioridades a serem executados 
no ano seguinte. A LDO orienta a elaboração do orçamento e estabelece a ligação entre o PPA e a LOA. O prazo 
Constitucional para envio à Câmara Municipal é até 15 de abril.
	 Ao observamos a LDO podemos verificar quais serão as prioridades dadas pelo poder público para o ano no qual 
o orçamento estará em vigor. Destacamos abaixo as prioridades do orçamento de Campos dos Goytacazes em azul na 
LDO para o exercício de 2018. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) atribuiu novas funções à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, como a obrigatoriedade dos anexos de riscos fiscais e as metas fiscais.

	 Quando obervamos o Anexo referente às Metas Ficais na LDO de Campos dos Goytacazes encontramos 
uma previsão de receita total para 2018 de R$ 2.030.720.748, 37 e uma dívida consolidada liquída de mais de RS 
2.198.707.200,78, valor maior que a receita do município. Podemos analisar que parte do orçamento nos próximos 
anos serão destinados, pelo menos, ao pagamento dos juros da dívida.  

	 O anexo referente aos riscos fiscais deverá conter os passivos contingentes (uma obrigação 
presente que resulta de acontecimentos passados). São exemplos de passivos contingentes: um paciente 
procurou o pronto socorro e por alguma razão avaliou ter sido prejudicado no atendimento. Então, entra 
na justiça e prova que foi lesado. Desta forma, o município é obrigado a pagar uma indenização. Podemos 
considerar um passivo para a administração pública.
O anexo de metas fiscais consiste na avaliação das metas do governo, bem como a avaliação da evolução 
do seu patrimônio.

FIQUE ATENTO/A !
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Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias de Campos dos Goytacazes (2018)     

VAMOS PRATICAR?

	 Ao observar as Metas Ficais na LDO do município de Araruama para o ano de 2018, você deverá identificar:

Receita total:

Valor da dívida consolidada líquida:

Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias de Araruama (2018)

	 Qual análise você faz do valor da dívida? E a relação da dívida e da receita do orçamento? Faça um exercício 
olhando as Metas Fiscais da LDO do seu município.

VOCÊ SABIA?
Os valores correntes são os valores referentes à estimativa da receita. E os valores constantes são 
os valores correntes menos as atualizações de inflação ou deflação.
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Lei Orçamentária Anual (LOA)

	 A Lei Orçamentária Anual consiste no instrumento de planejamento operacional que estima e fixa as receitas 
necessárias para um exercício financeiro. Além disto, é responsável pela realização dos programas, objetivos, diretrizes 
e das metas estabelecidas no Plano Plurianual. 
	 No que se refere ao seu planejamento é elaborada de um exercício para o outro e o prazo constitucional de 
envio à Câmara Municipal é de quatro meses antes do término do exercício. Em relação a sua execução, o período é 
anual.
	 A peça orçamentária está dividida em três partes: orçamento fiscal, de investimentos e da seguridade social, 
conforme veremos abaixo:
Orçamento Fiscal: engloba todas as receitas e despesas da Administração Pública direta ou indireta para um exercício 
financeiro.
Orçamento da Seguridade Social: referente a todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração 
pública direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.
Orçamento de Investimentos: das empresas em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital social com direito a voto.
	 O Orçamento Fiscal e o de Investimento têm como objetivo oferecer serviços de qualidade à sociedade gerando 
uma melhor qualidade de vida.
	 Observe abaixo o texto retirado na íntegra da LOA (2018) do município de Macaé. A receita total é apontada 
juntamente com os valores do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Fonte: Lei Orçamentária Anual de Macaé (2018)
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	 Para a elaboração da Lei Orçamentária Anual deverá ser observado alguns princípios, conforme veremos abaixo: 

Legalidade A administração pública pode fazer tudo que a Lei permite ou autoriza;

Anuidade ou Totalidade Cada ente governamental deve elaborar um único orçamento.

Anualidade ou Periodicidade
O orçamento deve abranger um exercício financeiro, segundo o artigo 34 da Lei 
Federal 4.320/64. O exercício financeiro é coincidente com o ano civil, ou seja, é o 
período correspondente a 1° de janeiro a 31 de dezembro.

Exclusividade Está previsto no § 8º do art. 165 da CF que estabelece que a LOA NÃO contenha 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa.  

Orçamento Bruto Toda a receita e despesa que compor o orçamento deverão ser no valor bruto.

Publicidade Todos os atos da administração pública deverão ser publicados de maneira acessível 
à população.

Equilíbrio O orçamento deverá manter o equilíbrio entre as receitas e despesas. A Lei 
orçamentária deverá ter o total das receitas igual ao total das despesas.

VOCÊ SABIA?
	 A elaboração das Leis referentes ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
Lei Orçamentária Anual é de competência do Poder Executivo, sendo enviada ao Legislativo após 
a elaboração no formato de Projeto de Lei para apreciação, votação, sanção e promulgação. A 
Constituição Federal regulamenta o orçamento público do art.165 ao art. 169.

Agora vamos entender o que são receitas, despesas públicas e suas classificações

	 Neste momento conheceremos a receita, a despesa e as suas classificações. Assim, você aumentará o 
conhecimento sobre a formalização do orçamento público e a execução, e poderá monitorar e avaliar a execução 
orçamentária, exercendo o controle social no seu município.

Começaremos a nossa viagem pela Receita Pública, 
com muita alegria e desejo de aprender.

                                   Receita Pública

                                                                 Receita Orçamentária

                                                                 Receita Extraorçamentária
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	 Se você está trabalhando e recebe seu salário mensalmente, podemos considerá-lo como sua receita e/ou 
de sua família, correto? A receita pública é a entrada de recursos que compõem o orçamento público e deverão ser 
utilizadas na realização de despesas, com o objetivo de dar maior qualidade de vida à população, garantindo assim 
direitos como: saúde, educação, segurança pública, lazer, entre outros serviços. Estas receitas são chamadas de 
receitas orçamentárias.
Exemplo de Receitas Orçamentárias: receitas provenientes de tributos, da exploração do patrimônio do Estado. 
Quando pagamos o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), ao adentrar os cofres públicos, esta receita deverá ser 
utilizada na manutenção e investimento de serviços públicos. Além dos impostos, existem outras formas de receitas, 

como taxas, contribuições, 
transferências, convênios e 
empréstimos. 

	 	 Falando em tributos, 
eles são a principal fonte de 
financiamento das políticas 
públicas, impondo por lei aos 
indivíduos, o dever de entregar 
parte de suas rendas para a 
manutenção e desenvolvimento 
do Estado. Estão divididos em: 
impostos, contribuições, 
contribuições de melhoria e 
taxas. 

	 	 Os Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria 
são decorrentes da arrecadação 
dos tributos previstos no art. 
145 da Constituição Federal. Já 
as Contribuições são oriundas 
das contribuições sociais, 
de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das 
categorias profissionais ou 
econômicas, conforme o art. 
149 da CF.
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 	 As receitas resultantes de cauções e consignações entram nos cofres públicos à título de garantia, mas não 
podem ser utilizadas no pagamento de despesas públicas previstas nas peças orçamentárias, pois são recursos de 
terceiros e deverão ser devolvidas. Estas receitas são chamadas de receitas extraorçamentárias.
Exemplos de Receitas Extraorçamentária: Quando um funcionário faz um empréstimo consignado, o valor é 
descontado do salário, mas não poderá ser utilizado pelo poder público, pois deverá ser repassado ao banco. Neste 
caso, a administração pública somente é uma mediadora entre o banco e o funcionário.

Natureza da Receita
	 A classificação da natureza da receita é de uso obrigatório de todos os níveis de governo e segue critérios e 
padrões determinados pela Lei 4.320/64. Observe a tabela abaixo, logo após veremos o significado de cada dígito.

                         Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

	

	 A receita pública também é classificada quanto à categoria econômica, subdivididas em: corrente e capital.
	 As receitas correntes são arrecadadas dentro do exercício, aumentam as disponibilidades financeiras 
do Estado, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido1 , e constituem instrumento para financiar os 
objetivos definidos nos programas e ações correspondentes às políticas públicas. Exemplos: receitas provenientes de 
tributos; de contribuições; da exploração do patrimônio estatal (Patrimonial); da exploração de atividades econômicas 
(Agropecuária, Industrial e de Serviços), dentre outras (MTO, 2018).
	 As receitas de capitais são provenientes da realização de recursos financeiros oriundos da constituição de 
dívidas e desta forma aumentam as disponibilidades financeiras do Estado. Porém, de forma diversa das Receitas 
Correntes, as Receitas de Capital não provocam efeito sobre o Patrimônio Líquido. Exemplos: realização de recursos 
financeiros oriundos da constituição de dívidas; conversão, em espécie, de bens e direitos (MTO, 2018).
	 Portanto, podemos afirmar que as receitas correntes são destinadas à atender despesas correntes e são 
contínuas, por outro lado, as de capital são destinadas a atender despesas de capitais e não são contínuas. 
	 As Receitas de Operações Intraorçamentárias consistem naquelas realizadas entre órgãos e demais entidades 
da Administração Pública integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do mesmo ente federativo. Não 
representam novas entradas de recursos, mas o remanejamento de receitas entre seus órgãos (MTO, 2018).

                                                          Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

1 Segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (2012) “Patrimônio público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou 
intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja 
portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por 
entidades do setor público e suas obrigações.”

DÍGITO: 1º               2º  3º                        4º ao 7º                     8º

Sign i f icado Categoria 
Econômica

Origem Espécie Desdobramentos 
para identificação de 

peculiaridades da receita

Tipo 

CÓDIGO         CATEGORIA ECONÔMICA                
1 Receitas Correntes 
7 Receitas Correntes Intraorçamentárias
2 Receitas de Capital
8 Receitas de Capital Intraorçamentárias
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	 Após aprender um pouco mais sobre a Categoria Econômica, identificaremos a função referente à origem.

                Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

	 A classificação da receita pela origem  do recurso permite identificar sua procedência, ou seja, a fonte do 
recurso. Para isto, há um detalhamento da categoria econômica das receitas correntes e de capital, conforme a tabela 
abaixo.

No terceiro dígito observaremos a função da espécie.

	
	
	 A Classificação da receita por espécie consiste num nível de classificação vinculado à origem, pois permite 
qualificar com maior detalhe o fato gerador das receitas. Por exemplo, dentro da origem “Contribuições”, identificam-se 
as espécies “Contribuições Sociais”, “Contribuições Econômicas” e “Contribuições para Entidades Privadas de Serviço 
Social e de Formação Profissional”, conforme o quadro abaixo.

CATEGORIA 
ECONÔMICA

(1º Dígito)

ORIGEM
(2° Dígito)

                

1.  Recei tas Correntes
7.  Recei tas Correntes 

Int raorçamentár ias 

1. Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 
2. Contribuições 
3. Receita Patrimonial 
4. Receita Agropecuária 
5. Receita Industrial 
6. Receita de Serviços 
7. Transferências Correntes 
9. Outras Receitas Correntes 

2. Receitas de Capital 
8. Receitas de Capital 

Intraorçamentárias

1. Operações de Crédito 
2. Alienação de Bens 
3. Amortização de Empréstimos 
4. Transferências de Capital 
9. Outras Receitas de Capital 

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

DÍGITO : 1º               2º  3º                        4º ao 7º                     8º

Sign i f icado Categoria 
Econômica

Origem Espécie Desdobramentos 
para identificação de 

peculiaridades da receita

Tipo 

DÍGITO: 1º               2º  3º                        4º ao 7º                     8º

Sign i f icado Categoria 
Econômica

Origem Espécie Desdobramentos 
para identificação de 

peculiaridades da receita

Tipo 
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Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

DÍGITO : 1º               2º  3º                        4º ao 7º                     8º

Sign i f icado Categoria 
Econômica

Origem Espécie Desdobramentos 
para identificação 

de peculiaridades da 
receita

Tipo 

	 No quarto dígito observaremos a função dos desdobramentos.

	
	 Os quatro dígitos foram reservados para desdobramentos com a finalidade de identificar necessidades 
específicas de cada receita, caso seja necessário. Desse modo, esses dígitos podem ou não ser utilizados conforme a 
necessidade de especificação do recurso. 
No quarto dígito observaremos a função do tipo.

	
	

	 O Tipo correspondente ao último dígito na natureza de receita, identifica o tipo de arrecadação, sendo possível 
associarmos a receita principal com outras que se originam delas: 

- “0”, quando se tratar de natureza de receita não valorizável ou agregadora; 
- “1”, quando se tratar da arrecadação Principal da receita; 
- “2”, quando se tratar de Multas e Juros de Mora da respectiva receita; 
- “3”, quando se tratar de Dívida Ativa da respectiva receita; 
- “4”, quando se tratar de Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa da respectiva receita.
	

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

DÍGITO : 1º               2º  3º                        4º ao 7º                     8º

Sign i f icado Categoria 
Econômica

Origem Espécie Desdobramentos 
para identificação 

de peculiaridades da 
receita

Tipo 
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	 Ao analisar o consolidado das receitas de Arraial do Cabo e seus desdobramentos, encontramos o código 
da natureza de despesa com os oito dígitos e cinco níveis. O valor total da receita de impostos para 2018 é de R$ 
18.172.385,74. Podemos verificar abaixo a distribuição dos códigos.

Fonte
	 A “Fonte/Destinação de Recursos” consiste em cada agrupamento de receitas que possui as mesmas normas 
de aplicação. A Fonte, nesse contexto, é o instrumento de Gestão da Receita e da Despesa ao mesmo tempo, pois tem 
como objetivo assegurar que determinadas receitas sejam direcionadas para financiar as atividades (MPO, 2018).
	 Se por um lado a natureza da receita orçamentária identifica a origem do recurso segundo seu fato gerador, 
a fonte/destinação de recursos busca identificar o destino dos recursos arrecadados.
A classificação de fonte/destinação consiste em um código de três dígitos. O 1º dígito representa o grupo de fonte, 
enquanto o 2º e o 3º representam a especificação da fonte.

Grupos da fonte
	 O grupo da fonte consiste num conjunto de códigos numéricos que vão de 1 a 9, conforme a tabela abaixo, 
agrupando e identificando a origem dos recursos.

DÍGITO: 1º               2º  3º                        4º ao 7º                     8º

Sign i f icado 1 1 1 3.03.41                              1
Exemplo Receitas 

Correntes
Impostos taxas 
e Contribuições 

e Melhoria

Imposto Imposto sobre 
renda-retido na 
fonte- Outros 
rendimentos-

principal 

Pessoa Física

Significado Categoria 
Econômica

Origem Espécie Desdobramentos 
para identificação 
de peculiaridades 

da receita

Tipo

1º DÍGITO       2º e 3º DÍGITOS
Grupo da Fonte de 

Recurso 
Especificação da Fonte de Recurso 

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018) 

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018) 
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Especificação da Fonte de Recurso 
	 A especificação da fonte detalhará a fonte dos recursos (Anexo 3).

Exemplo de fonte/destinação de recursos
	 A junção dos códigos nos permitirá identificar de onde virão os recursos para o pagamento das despesas.

                            Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018) 

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018) 

Prepara-se para aterrissar numa área fundamental 
para o controle social - A Despesa Pública

As despesas orçamentárias dependem de autorização legislativa e crédito orçamentário para serem 
realizadas. Por outro lado, as despesas extraorçamentárias são pagamentos que não dependem de 
autorização do legislativo, pois não integram o orçamento público. Referem-se à devolução de valores 

arrecadados sob título de receitas extraorçamentárias. 
	 Exemplos de despesas orçamentárias: abrange despesas com educação, saúde, segurança e outras 
políticas públicas.

 Despesa Pública

                                                                 Despesa Orçamentária

                                                                Despesa Extraorçamentária
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	 Exemplos de despesas orçamentárias: abrange despesas com educação, saúde, segurança e outras 
políticas públicas.
	 Exemplos de despesas extraorçamentárias: compreende as diversas saídas de recursos decorrentes do 
levantamento de depósitos, cauções, fianças, pagamento de restos a pagar, resgate de operações de crédito por 
antecipação de receita.
	 Então, a partir de agora vamos aprofundar nosso conhecimento sobre as despesas orçamentárias para que 
possamos realizar o monitoramento dos gastos públicos. No item anterior sobre o PPA, você aprendeu sobre o Programa 
de Trabalho, e já é capaz de identificar quem será responsável, o objetivo da execução e o que será feito. Mas nos falta 
uma peça do quebra-cabeça – identificar os serviços que serão prestados e os bens a serem adquiridos para cumprir 
as demandas da população. Então, quais são os COMPONENTES DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA? 

                         Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

	 Com relação à classif icação da categoria econômica , as despesas podem ser: correntes, referem-
se ao custeio de serviços públicos (pagamento de servidores públicos, compra de material de papelaria, obras de 
conservação) e capital ,  compreendem a realização de investimentos (compras de equipamentos, aquisição de 
instalações, planejamento e execução de obras etc.).
	 No quadro abaixo, podemos observar que há dois códigos para a Categoria Econômica. Isso significa que o 
código de oito dígitos sempre iniciará com 3 para despesas correntes e 4 para despesas capitais. 

                             Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)

	
	

	 Analisando o orçamento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Saquarema, encontramos o código 3, 
conforme grifo em azul, nos indica que será realizada uma contratação de serviços ou uma manutenção, mas ainda 
precisamos de mais elementos.

1º  2º 3º 4 5º 6º 7º 8º
Categor ia 

Econômica 
Grupo de 

Natureza da 
Despesa 

Modalidade 
de Aplicação

Elemento de 
Despesa

Subelemento

CÓDIGO      CATEGORIA ECONÔMICA
3 Despesas Correntes
4 Despesas de Capital
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	 O segundo dígito corresponde ao Grupo de Natureza de Despesas, sua função consiste em agregar um conjunto 
de despesas com as mesmas características, conforme podemos observar no quadro abaixo:

CÓDIGO      GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA
1 Pessoal e Encargos Sociais
2 Juros e Encargos da Dívida
3 Outras Despesas Correntes
4 Investimentos
5 Inversões financeiras
6 Amortização da Dívida

                               Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018)	

		  Pelos códigos acima, podemos identificar qual será a natureza da despesa. No caso da SMMA de 
Saquarema, o 2º dígito do código é 3, nos indica Outras Despesas Correntes, ou seja, aqui são agrupadas todas as 
demais despesas correntes (que não geram patrimônio) não classificas nos grupos de despesa.

	 O terceiro e quarto dígito do código revelam a Modalidade de Aplicação, ou seja, demonstra se os recursos 
serão utilizados diretamente por quem os obtém, se serão transferidos para diferentes níveis do governo ou para 
entidades privadas sem fins lucrativos ou outras instituições. Por exemplo, o governo municipal possui um Programa de 
Trabalho para realizar educação ambiental em todas as escolas da prefeitura. Ele pode executar o Programa por meio 
de parceria entre a Secretaria de Meio Ambiente e Secretaria de Educação ou contratar uma Organização do Terceiro 
Setor para transferir os recursos e a execução da atividade orçamentária.
	 Voltando a SMMA de Saquarema, o código 90 revela que o governo fará uma aplicação direta, quer dizer que 
ele mesmo realizará a despesa.

Fonte: Lei Orçamentária Anual de Saquarema (2018)
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	 O quinto e sexto dígitos correspondem ao elemento de despesa, por meio dele identificamos objetos de gasto 
como: vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados, subvenções 
sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros gastos.  No caso da 
SMMA, o código 36 remete à Contratação de Terceiros – Pessoa Física, significa que foi previsto R$ 9.480,00 (anual) 
para contratação de trabalhador e não de uma empresa privada para a prestação de serviços.
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	 Ao final, os códigos referentes ao elemento de despesa identificado na LOA de Saquarema são 3.3.90.36, 
conforme tabela abaixo. Você observou que ao identificar o 5º e o 6º código, poderá saber em que o dinheiro público 
será gasto? 

VAMOS PRATICAR!

	 Na imagem abaixo, você encontrará parte das despesas previstas na LOA (2018) do Fundo Municipal de Saúde 
de Casimiro de Abreu. Após observar como os custos estão distribuídos, preencha os dados sobre a classificação da 
despesa, circulados em azul! 

Fonte: Lei Orçamentária Anual de Casimiro de Abreu (2018)

1º  2º 3º 4 5º 6º 7º 8º
3 3 90 36 00

Categor ia 
Econômica 

Grupo de 
Natureza da 

Despesa  

Modalidade 
de Aplicação

Elemento de 
Despesa

Subelemento
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1º  2º 3º 4 5º 6º 7º 8º

Categor ia 
Econômica 

Grupo de 
Natureza da 

Despesa  

Modalidade 
de 

Aplicação

Elemento 
de 

Despesa

Subelemento

Em que o dinheiro será gasto?

Quanto será gasto?

Senhores passageiros, convidamos para um vôo rasante na 
execução orçamentária, especialmente nos créditos adicionais 

CRÉDITOS ADICIONAIS
	

	 No decorrer da execução orçamentária 
pode ocorrer a necessidade de operações que 
não foram previstas, ou que, o valor da previsão 
não corresponda às demandas. Desta forma, 
será necessário criar ou reforçar valores, 
utilizando a elaboração de Leis Especiais ou a 
autorização concedida pela Lei Orçamentária 
Anual por decretos de suplementações, são 
os chamados de créditos adicionais.
	 O crédito adicional consiste numa 
inclusão de crédito - como o próprio nome 
revela - ao orçamento. Os créditos podem 
ser suplementares, extraordinários ou 
especiais.
     CRÉDITOS SUPLEMENTARES têm 
como objetivo reforçar as dotações já 
existentes no orçamento. Este crédito 
depende de autorização do Legislativo, caso 
esteja previsto na LOA, poderá ser elaborado 
por meio de decretos e deverá prever de onde 
o recurso sairá para cobertura do crédito. 
	 No Diário Oficial de Campos dos 
Goytacazes, de 7 de fevereiro de 2018, 
encontramos o Decreto 039/2018 que trata do 
Crédito adicional por meio de suplementação. 
Na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esporte são acrescentados R$8.000, ao 
serviço de terceiro – pessoa jurídica. Para isto, 
são retirados R$8.000 da mesma secretaria, 
do material de consumo.                              Fonte: Diário Oficial do município de Campos dos Goytacazes
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	 CRÉDITOS ESPECIAIS consiste na inclusão de créditos na LOA, quando a despesa não foi prevista. Para isto, 
são elaborados por meio de lei específica e necessitam de autorização do legislativo para inclusão na LOA. 
	 CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS são dotações para despesas imprevisíveis como: casos de guerra, calamidade 
pública ou revoltas populares. Por sua urgência, não depende de autorização do legislativo, pois são elaborados por 
meio de decreto. 
	 CONTINGENCIAMENTO consiste numa dotação orçamentária não destinada a um Programa de Trabalho. 
Após verificar se a arrecadação da receita prevista ou o aumento das despesas obrigatórias comprometem o alcance 
das metas fiscais, torna-se necessária a adoção de mecanismos de ajuste entre receita e despesa.  Desta forma, 
objetiva a restrição ou eliminação de uma despesa autorizada pela Lei Orçamentária. Serve para que o Executivo possa 
equilibrar a realização da despesa com a receita obtida. 

VOCÊ SABIA?
	 O excesso de arrecadação e o superávit podem ser utilizados como fonte para dar suporte 
aos créditos adicionais. No primeiro caso, a receita arrecadada é maior que a receita estimada, e no 
segundo, ao encerrar o ano a receita arrecadada é maior que a estimada, ou a arrecadação superior 
à prevista. Nestes casos, a administração pública utiliza os créditos adicionais para inclusão dos 
recursos, conforme exemplo abaixo da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes.

	 A prefeitura obteve Superávit Financeiro em dezembro de 2017 no valor de R$ 1.199.088,86 referente ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação e utilizou o Crédito Adicional Suplementar para utilizá-lo na compra de 
material de consumo referente à merenda escolar, por meio de decreto, em 2018.

Fonte: Diário Oficial de Campos dos Goytacazes - 06 de fevereiro de 2018
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LANÇAMENTO   ARRECADAÇÃO   RECOLHIMENTO

(EXECUÇÂO)

ETAPAS

(PLANEJAMENTO)

Atenção senhores/as passageiros/as 
pousaremos em Etapa da Receita

CContinuando a nossa viagem pelo orçamento público, após identificarmos as ferramentas de planejamento, 
o conceito de receita e despesa pública e os créditos adicionais, vamos conversar sobre execução 
orçamentária. 

 Vamos iniciar dialogando sobre as etapas da receita, subdivididas em Planejamento e Execução. A primeira 
consiste no planejamento e segunda está dividida em: lançamento, arrecadação e recolhimento.

ETAPAS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

                            Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018) 

Previsão consiste na estimativa de arrecadação da receita que constará na Lei Orçamentária Anual (LOA). No momento 
da estimativa deve-se levar em consideração o histórico de realização das receitas, a partir dos aspectos técnicos e 
legais referente à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Lançamento é o ato de lançar os créditos, a partir da identificação dos débitos referentes aos tributos e do devedor.

Arrecadação constitui a entrega do recurso do contribuinte/devedor por meio de agentes arrecadadores ou instituições 
financeiras autorizadas.

Recolhimento é a transferência do agente arrecadador ou das instituições financeiras autorizadas às contas do tesouro 
seja: municipal, estadual ou federal.
 
 Após o recolhimento dos valores, seu destino será a realização dos pagamentos das despesas, de acordo com 
a execução orçamentária.

ETAPAS DA DESPESA
 
 Agora que sabemos como é a execução da receita, vamos conhecer as etapas da execução orçamentária. 
Para melhor compreensão do processo orçamentário, pode-se classificar a despesa orçamentária em duas etapas: 
planejamento e execução.

SAIBA
MAIS

Você encontra mais informações sobre os dispositivos de arrecadação na Lei Complementar nº 101 de 
2001, no art. 12; e sobre o Princípio da Unidade da Tesouraria ou de caixa que orienta o recolhimento 
dos recursos ao órgão responsável na Lei nº 4.320/64, no art. 56.

EMPENHO   LIQUIDAÇÃO   PAGAMENTO

(EXECUÇÂO)

Fixação da    Orçado       Orçado
despesa        Inical         Atualizado

(PLANEJAMENTO)

Fonte: Manual Técnico do Orçamento (2018) 
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Fixação da despesa fase da elaboração do orçamento a partir dos recursos disponíveis e observação das diretrizes e 
prioridades do governo. A despesa é fixada pelo Projeto de Lei da LOA.

Orçado Inicial constitui orçamento inicial fixado pela Lei Orçamentária, distribuído na Unidade Orçamentária por 
Funcional Programática, Elemento da Despesa e Fonte de Recursos. 

Orçado atualizado valor inicial acrescido e/ou reduzido pelos créditos e/ou alterações aprovados.

Empenho cria para o Estado a obrigação de pagamento pendente, pois gera uma reserva de dotação orçamentária 
para um fim específico.

Liquidação consiste no reconhecimento do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do crédito, a partir da prestação de serviços ou da entrega de produtos, por exemplo.

Pagamento consiste na transferência do recurso ao credor após a liquidação da despesa. 

	 Os restos a pagar se configuram quando ao final do exercício, as despesas orçamentárias são empenhadas e 
não pagas, constituindo uma dívida flutuante.

MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	 A execução orçamentária ocorre anualmente, durante o ano fiscal (janeiro a dezembro). Neste período, devemos 
estar atentos e observar alguns pontos fundamentais:

• Movimentações orçamentárias (créditos adicionais);
• Execuções dos programas por meio do acompanhamento dos empenhos e liquidações;
• As despesas obrigatórias como pessoal contribuição previdenciária, pagamento de dívidas e precatórios;
• As despesas consideradas essenciais como pagamento de tarifas, manutenção das unidades, contratos de 
prestadores de serviços;
• A existência de restos a pagar;
• A execução da receita.

	 A fim de realizar o monitoramento da execução orçamentária, devemos acompanhar o Portal da Transparência 
dos municípios, os informes mensais realizados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) e participar 
das audiências de prestação de contas. No caso de as informações serem insuficientes ou estarem incompletas, o 
conteúdo deverá ser solicitado utilizando a Lei de Acesso à Informação.

SAIBA
MAIS

O art. 58 da Lei 4.320/64 define empenho da despesa e no art. 61 da referida Lei, elenca nota de 
empenho e os itens obrigatórios a constar nela, ainda de acordo com a Lei 4.320/64, fica proibido a 
administração pública adquirir um bem ou serviço sem prévio empenho.

	 A Audiência Pública para Prestação de Contas é uma obrigatoriedade em cumprimento ao artigo 
9º, parágrafo 4º c/c art. 48 da lei Complementar nº 101/2000. O governo é obrigado a expor as despesas 
por quadrimestre! Cobre e participe na sua cidade! 

FIQUE ATENTO/A !
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ENTENDENDO AS MOVIMENTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
	
	 Agora, vamos observar a publicação do Diário Oficial do município de Quissamã e identificar o Programa de 
Trabalho para identificar: Quem fará? Qual objetivo? O que será feito?  

Fonte: Publicação do Diário Oficial nº 271 de 26 de dezembro de 2017

	 Para identificar o Programa de Trabalho, precisamos recorrer a Lei Orçamentária Anual, a fim de identificar quais 
são as despesas referentes ao Fundo Municipal de Saúde.

Programa de 
trabalho

Natureza da 
despesa

DIMENSÃO 
ORGÂNICA

DIMENSÃO PROGRAMÁTICA

ORGÃO UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA Ação orçamentária:
PROJETO, ATIVIDADE OU 
OPERAÇÕES ESPECIAIS

36 01 10 302 0057 2123
QUEM FARÁ QUAL OBJETIVO O QUE SERÁ
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Quem fará: 36.01 Fundo Municipal de Saúde

Função: 10- Função relacionada à saúde, então, demonstra que a anulação e a suplementação estão ocorrendo dentro 
da saúde.

Subfunção: 302 - Assistência hospitalar e ambulatorial

Programa: 0057 - Programa (verificar na legislação)

Ação: 2.123 – Ação correspondente a uma atividade 

	 O que mais está sendo realizado, agora que já sabemos que é uma operação do Fundo Municipal da Saúde, na 
área de Assistência Hospitalar e Ambulatorial?
	 A Prefeitura Municipal de Quissamã está anulando R$ 35.000 do elemento de despesa 3.3.90.30 para reforçar 
(agregar) o mesmo valor ao elemento 3.3.90.39. O que isto significa? Precisamos aplicar o que aprendemos sobre a 
natureza da despesa.

	
	

	 O decreto nos revela que a administração pública municipal está anulando (retirando) R$ 35.000 do elemento 
de despesa 3.3.90.30 que corresponde a “material de consumo” e reforçando (incluindo) R$ 35.000 em 3.3.90.39, ou 
seja, em “outros serviços de terceiros - pessoa jurídica”.
	 Observando a suplementação acima, podemos verificar que foi realizada toda dentro da função saúde, sendo 
efetuado somente um reforço orçamentário dentro da mesma unidade, programa e ação.
	 Podemos verificar que o gestor concluiu que gastará menos com material de consumo, porém será necessário 
um valor maior para a contratação de serviços de pessoa jurídica.
	 O acompanhamento do índice de despesas obrigatórias poderá ser efetuado por meio das audiências públicas, 
nas quais ocorre a apresentação dos relatórios de gestão e neles estão contidos os índices de pessoal, educação e 
saúde.
	 A realização da receita e execução da despesa deverá ser monitorada através do portal da transparência. Como 
podemos fazer? Vejamos o exemplo a seguir do Portal de Transparência de São João da Barra.
	 Entramos no site do município de São João da Barra e logo após, na Transparência. Conforme a imagem do 
site a seguir. Selecionamos as Despesas e Pagamentos porque queremos identificar quais foram os pagamentos 
realizados pela prefeitura.

Remanejamento 1º 2º 3º 4 5º 6º 7º 8º
Anulação 3 3 3 90 00
Reforço 3 3 3 90

Categoria 
Econômica

Grupo de 
Natureza 

da 
Despesa

Modalidade 
de Aplicação

Elemento 
de 

Despesa

Subelemento
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	 Atenção! É imprescindível que você tenha a Lei Orçamentária Anual para acompanhar os valores, programas 
e ações previstos incialmente e como eles estão sendo executados no decorrer do ano. É comum que o executivo 
solicite autorização ao legislativo para remanejar o orçamento durante o ano de sua execução. Acredite, em alguns 
municípios o remanejamento chega a 50%, ou seja, metade do que foi planejado será alterado. Há ocasiões em que as 
leis orçamentárias são replicadas ano a ano sem que necessariamente haja realmente um planejamento no executivo, 
por isso é necessário que a população esteja atenta e participe para colocar suas demandas em relação às políticas 
públicas.
	 Abaixo sugerimos quadros para monitoramentos por função:

	

	 Para monitorar por função, você deverá triar em toda a LOA, as unidades orçamentárias que executam a 
função que está monitorando. Por exemplo, a função 17 Saneamento Básico, pode estar inserida em várias Unidades 
Orçamentárias, como: Secretaria de Obras, Secretaria de Saúde e Secretaria de Meio Ambiente, por exemplo. Se você 
deseja monitorar o saneamento, deverá acompanhar a execução nas três secretarias.
	 Você também pode monitorar por Ação Orçamentária:

	 Para monitorar por Ação Orçamentária você deverá localizar o órgão, o programa, a função e a Subfunção 
apenas uma vez, pois a ação pertencerá sempre ao mesmo Programa de Trabalho. Você poderá ver como ela está 
sendo executada ao longo do ano. Agora se você deseja monitorar os remanejamentos, observe o quadro abaixo:

Função: 
Unidade 

Orçamentária
Subfunção Programa

Ação 
orçamentár ia

E lemento de 
despesa

Valor Data

Ação Orçamentária:  	
Unidade 

Orçamentária
Programa Função Subfunção

Elemento de 
despesa

Valor Data

Programa 
de Trabalho

Dotação 
in ic ia l

Cont ingenciamento

Decreto 
de

 Crédi tos 
Suplementares

Dotação 
autor i zada

Empenhado Liquidado Pago

A
cr

és
ci

m
os

Ca
nc

el
am

en
to

s
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	 A partir do quadro acima poderemos verificar se o planejado inicialmente está sendo executado ou alterado, a 
partir dos decretos suplementares que realizam mudanças no orçamento no decorrer do ano pelo executivo sem que 
passe pela aprovação do legislativo. 

	

	
VIAJANDO PELA REALIDADE

	 Nossa, quanta informação! Mas se você chegou até aqui, entendeu vários aspectos referentes ao orçamento, 
dois deles destacaremos agora sobre as realidades municipais – as receitas e as despesas públicas. Você conhece a 
receita do seu município? Vamos verificar agora as receitas e despesas do ano de 2014 a 2016, nos treze municípios 
que compõem a Bacia de Campos.21

	 Fonte: Adaptado a partir de dados do site do Tribunal de Contas do Estado (2017) 

	

	 Ao observar as receitas dos municípios nos chamam atenção os 
valores de Campos dos Goytacazes, Macaé, Cabo Frio, Rio das Ostras e 
São João da Barra - as cinco maiores. A princípio, pode parecer suficiente 
para analisar a receita, mas é necessário analisá-la considerando o número 
de habitantes, por isto, utilizamos a receita per capita, ou seja, a receita 
dividida pela pelo número de habitantes.
	

2 De acordo com a CEPERJ,  a Bacia de Campos é composta pelas regiões Norte Fluminense (São Francisco de Itabapoana, São João da 
Barra, Campos dos Goytacazes, Quissamã, Carapebus e Macaé) e Baixada Litorânea (Rio das Ostras, Casimiro de Abreu, Cabo Frio, Armação 
dos Búzios, Arraial do Cabo, Saquarema e Araruama).

	 As vedações existentes para a execução orçamentária estão relacionadas na Constituição Federal 
art. 167, Lei Complementar 101/2000 art. 15, 16 e 17, Lei Normas Gerais de Direito Financeiro 4.320/64 
e Lei Sistemas de Controle Interno da Gestão Financeira e Orçamentária do Estado 10.320/68 art. 60, 
62,69, art. 6º inciso II e art. 41.

FIQUE ATENTO/A !



44

	 Vamos observar o quadro das receitas per capita dos municípios em 2016? O que você identificou?  Quais são 
as cinco maiores receitas agora? Houve alguma mudança em relação à receita apontada anteriormente?

	

	 Os cinco municípios com maior receita per capita da Bacia de Campos são: São João de Barra, Macaé, Quissamã, 
Armação dos Búzios e Carapebus.  O cenário mudou, ao considerar o cálculo da receita subtraída pelo número de 
habitantes. Como podemos observar os municípios estão entre as cinco maiores receitas da Bacia de Campos, e 
possuem ótima posição em relação aos 91 (noventa e um) do estado do Rio de Janeiro).
	 Mas o aumento e/ou abundância de recursos nem sempre significa acréscimo de investimentosnas políticas 
públicas traduzidas em obras e aquisições, por exemplo. Para isto, precisamos observar o quadro e identificar quanto 
do orçamento foi aplicado em investimento nos municípios.

                
                Fonte: Adaptado a partir de dados do site do Tribunal de Contas do Estado (2017)
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	 Ao analisar o percentual de investimento identificamos Armação dos Búzios com o maior investimento em 
2016 (18,78%), mas ao observar o histórico, os municípios de Saquarema, Rio das Ostras e Campos dos Goytacazes 
apresentam a maior média de investimentos nos anos de 2010 a 2016. Os três municípios com menores percentuais 
de investimento de 2010 a 2016 foram Quissamã, Carapebus e Araruama.  Já São João da Barra, que registra a maior 
renda per capita dos municípios do Rio de Janeiro, apresentou uma diminuição no percentual de investimento, para o 
ano de 2014, e em 2015 2016 e ficou abaixo de São Francisco de Itabapoana que ocupou o 64º no ranking da renda per 
capita (2016). 
	 Uma forma de avaliar a gestão pública com relação à execução orçamentária é a apuração do déficit e superávit.
 	 O Déficit Primário se refere a uma despesa maior do que receita, ou seja, o município gastou mais do que 
arrecadou. O Superávit Primário significa uma despesa inferior à receita, ou seja, o município gastou menos do que 
arrecadou. 

COMO CALCULAR O DÉFICIT PRIMÁRIO/ SUPERÁVIT PRIMÁRIO?
Receita Total - Despesa Total = Déficit Primário se o resultado for < 0

Superávit Primário se o resultado for > 0

	
	 Quando o município possui uma dívida, consegue obter uma despesa menor do que a receita e assim paga os 
juros e uma parte da dívida, realizou o superávit nominal.  
	 Vamos conferir a relação entre receita e despesa dos municípios e identificar se houve equilíbrio nas contas 
públicas?  

Fonte: Adaptado a partir de dados do site do Tribunal de Contas do Estado (2017)

           Ainda nos referindo às receitas dos municípios, se você mora na Bacia de Campos, com certeza já ouviu falar 
sobre royalties. Os royalties são pagos aos municípios a fim de compensar por possíveis danos ambientais e sociais 
na exploração de recursos ambientais. Mas é importante observar que estes recursos são finitos. No caso do Rio de 
Janeiro, existem municípios que recebem valores expressivos de royalties e participações especiais decorrentes da 
produção de petróleo e gás. Em 2015, como a queda da atividade econômica afetou a arrecadação de impostos e com 
patamares mais baixos para os preços do petróleo, observamos a queda de receitas e um alerta para a necessidade se 
pensar em outras fontes de recursos.
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	 Você sabe quanto o seu município recebe de royalties? 
Vamos observar como foi realizado o repasse dos royalties nos anos de 2010 a 2017.

Fonte: Adaptado a partir de dados do site do Tribunal de Contas do Estado (2017)

	 Se compararmos a receita dos municípios e os royalties recebidos, identificaremos que em alguns municípios 
mais de 30% da receita provinha dos royalties (Campos dos Goytacazes, Carapebus, Quissamã e São João da Barra), o 
que acarreta uma relação de dependência da exploração de um recurso finito. Isto nos indica que os municípios devem 
ponderar sobre o desenvolvimento sustentável, inclusive em escala local e regional, que considere suas potencialidades.

	 Estamos chegando ao fim da nossa viagem pelo orçamento público e temos algumas dicas para você.

FIQUE DE OLHO 
	
	 O cidadão tem o direito de saber o que é feito com o dinheiro do orçamento público, porque quando ele falta, a 
sociedade em geral sofre pela falta dos serviços e/ou pelo aumento de tributos. 
O governo, seja municipal, estadual ou federal, é obrigado a informar à população sobre os seus gastos. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal diz que a participação popular tem de ser incentivada e toda a sociedade deve ter acesso às 
contas públicas.
	 Ao acompanhar a execução do orçamento público, colaboramos para melhoraria da administração em nossos 
municípios, obtendo melhorias na prestação de serviços por meio do controle social.       

Esperamos que você se anime a acompanhar o orçamento no seu município!

Você pode apresentar propostas para serem incluídas no Orçamento Público

	 Na cartilha de Políticas Públicas e Controle Social, sugerimos um modelo para apresentação de propostas de 
emenda às leis orçamentárias. As emendas podem ser realizadas de forma individual ou coletiva, e caso aprovadas, 
incluídas no período de apreciação do Projeto de Lei pela Câmara de Vereadores.
	 Antes de elaborar suas propostas, observe que as emendas devem cumprir regras e normas previstas na 
Constituição e em diversas leis, sendo as mais importantes: a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei 4.320/1964 e a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Abaixo destacaremos algumas dicas! Vamos a elas?
As principais normas:

	 Os Tribunais de Contas exigem que os royalties tenham fonte de recursos diferenciadas para um 
maior controle orçamentário e financeiro, o que facilita seu monitoramento e controle social.

FIQUE ATENTO/A !



- É aconselhável indicar os recursos necessários para o atendimento à emenda. Não se deve indicar os 
seguintes recursos: dotação para pessoal e seus encargos, serviços da dívida, e em caso da esfera federal 
e estadual, as transferências para os municípios;
- Deverá ser observada a criação de despesas continuadas e sua fonte de recurso;
- Deverá observar o equilíbrio entre a receita e despesa.
- Deverá ter compatibilidade com o PPA e LDO; 
- Não poderá ser utilizada para desvio de recursos para interesses privados.

Como elaborar uma emenda:

- Observar a receita corrente líquida efetivada do exercício anterior para ter uma base mais próxima da 
realidade, com base no limite de 1% da RCL.
- Caso a emenda seja na LOA, deverão ser observados os programas e ações previstos no PPA e LDO, 
considerando os objetivos do programa para garantir a compatibilidade com os objetivos da emenda.

	 A emenda deverá conter objeto (o que será modificado ou incluído na lei) e justificativa (o por que e para que 
das modificações e devem ser pautados nas demandas da população e na legislação pertinente).
	 A sociedade pode participar na elaboração da proposta orçamentária por meio de audiências públicas, assim 
estará contribuindo para o desenvolvimento de políticas públicas que realmente atendam às necessidades de sua 
comunidade. 
	 O Projeto de Lei do PPA, LDO e LOA deverá, após a elaboração, passar por apreciação e votação, e serem 
devolvidos ao executivo para numeração e publicação em Diário Oficial. 

A experiência do ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
	
	 O Orçamento Participativo consiste num processo decisório no qual a população pode negociar acerca dos 
gastos públicos, reivindicando sua aplicação de acordo com as suas demandas. Sua aplicação traz uma perspectiva 
inovadora na democracia representativa, oportunizando uma relação diferenciada entre Estado e sociedade, na qual os 
cidadãos ganham autoridade por meio do poder decisório.
	 A participação no orçamento público se dá durante todo o ano fiscal e não se limita às audiências públicas. 
Desta forma, os programas de Orçamento Participativo combinam a democracia participativa (mobilização dos 
membros da sociedade civil nas assembleias deliberativas sobre os gastos públicos) com a democracia representativa 
(os representantes da sociedade civil nos conselhos são eleitos). 
	 O município de Rio das Ostras possui um conselho paritário referente ao orçamento participativo, já os demais 
municípios da Bacia de Campos não possuem orçamento participativo, mas são obrigados a divulgarem e realizarem 
audiências públicas para a construção das Leis Orçamentárias.
	 O que você acha de reivindicar o orçamento participativo em seu município? 

VOCÊ SABIA?
	 A Emenda Constitucional nº 69 de 2014 inclui na Constituição Estadual a obrigatoriedade 
da execução da Programação incluída na Lei Orçamentária Anual resultante de emendas e ainda 
estabelece que devam ser aprovadas no limite de 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida 
realizada no exercício anterior.

SAIBA
MAIS

O fato de uma despesa estar prevista no orçamento não obriga o Poder Executivo a realizá-la. O 
gestor público poderá reavaliar um determinado programa que consta na LOA e achar conveniente 
reforçar outro programa ou ação, fazendo esta alteração por meio de decreto ou projeto de lei de 
abertura de créditos adicionais. Essas alterações são permitidas, pois o orçamento é autorizativo, 
sendo assim a aprovação do orçamento é uma autorização para que o executivo gaste.
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